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Tese questiona atuação do BNDES na América do Sul

apoio dado pelo Estado bra-
sileiro, a partir do primeiro 
mandato do presidente Lula, 
à expansão de empresas na-

cionais pela América Latina, 
principalmente no setor de infraestrutura, 
tem desconsiderado os interesses de po-
pulações locais e movimentos sociais dos 
países onde essas empresas atuam, afirma 
a tese de doutorado “O papel do BNDES na 
política externa do governo Lula da Silva: 
internacionalização e integração regional 
na América do Sul”, defendida por Jorge 
Luiz Raposo Braga no Instituto de Geoci-
ências (IG) da Unicamp.

O avanço dos empreendimentos condu-
zidos por firmas brasileiras de infraestrutu-
ra pela América do Sul “gerou desconfianças 
sobre quais os reais interesses que estariam 
por trás do discurso integracionista brasilei-
ro, já que novas tensões territoriais foram 
sendo produzidas pelos empreendimentos”, 
disse o pesquisador. “Não raras, as denún-
cias versavam sobre o controle dos recursos 
naturais, a precarização das condições de 
trabalho e a dominação de setores indus-
triais de países sul-americanos promovidas 
por empresas brasileiras”.

Ao analisar a relação do BNDES com 
grandes grupos empresariais e o papel do 
banco na construção das chamadas empre-
sas “campeãs nacionais” e na promoção de 
“transnacionais brasileiras”, a tese de Braga 
aborda o papel das grandes empreiteiras no 
financiamento de campanhas eleitorais e o 
retorno que as companhias recebem, em vo-
lume de empréstimos do banco, ao apoiar 
candidatos vencedores, e as relações de 
compadrio que se formam entre empresas.

“Embora os críticos reportem o compa-
drio e o clientelismo como vícios do Estado 
desenvolvimentista, essa prática também 
estava presente no período dos gover-
nos neoliberais”, disse ele. “Isso pode ser 
exemplificado pelo papel decisivo do Banco 
como agente de concentração e centraliza-
ção da produção e da riqueza nas mãos do 
capital financeiro e das empresas transna-
cionais por meio da criação de linhas de 
financiamento, tanto para o apoio as ex-
portações quanto ao programa de privatiza-
ções”. Leia, abaixo, a íntegra da entrevista:

Jornal da Unicamp – Não é contraditó-
rio que um governo de esquerda, que chegou 
ao poder com o apoio de movimentos so-
ciais, adote, em sua política externa, prá-
ticas que afrontam movimentos sociais de 
países amigos?

Jorge Luiz Raposo Braga – Sim. É pre-
ciso entender como esse cenário foi cons-
truído. A chegada ao poder do presidente 
Lula da Silva esteve pautada em uma frágil 
frente, constituída por movimentos sociais 
e setores da burguesia interna como, por 
exemplo, da mineração, do agronegócio, 
da construção civil, entre outros, descon-
tentes com os resultados da política neo-
liberal implementada na administração de 
Fernando Henrique Cardoso. 

Ao elencar a política externa como um 
dos temas prioritários de sua agenda, a in-
tenção do governo Lula era dar visibilidade 
ao Brasil no plano internacional. Para isso, 
tornava-se fundamental fortalecer as rela-
ções com os países vizinhos e consolidar a 
liderança brasileira na América do Sul. No 
entanto, a política externa trazia no seu bojo 
os interesses das classes, ou frações hege-
mônicas das classes, no interior do bloco 
no poder, ou mesmo, de alianças entre as 
classes. Assim, por intermédio de uma atu-
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ação mais assertiva da diplomacia brasileira, 
os grandes empreendimentos de empresas 
estatais e de alguns grupos nacionais priva-
dos tiveram seus objetivos econômicos se 
expandindo sobre os países vizinhos. 

Esse movimento de “transbordamento” 
da economia brasileira em direção aos pa-
íses sul-americanos foi impulsionado pela 
valorização das commodities e respaldado 
pelos investimentos diretos brasileiros, ca-
pitaneados nas linhas de crédito do BNDES 
a juros subsidiados. O objetivo do finan-
ciamento promovido pelo BNDES visava a 
aumentar mercados aos empreendimentos 
brasileiros no exterior e produzir grandes 
saldos na balança comercial. 

Assim, a internacionalização do banco, 
apoiada em políticas públicas, possibilitou 
que os interesses da burguesia interna se fi-
zessem cada vez mais presentes nos proje-
tos de integração regional sul-americanos, 
principalmente no interior da Iniciativa 
para a Integração da Infraestrutura Regio-
nal Sul-Americana (IIRSA), produzindo in-
tensos conflitos territoriais.

JU – Sua tese lança mão do conceito de 
“colonialidade do poder”. Mas esse conceito, 
em sua origem, não se refere à ideia de uma 
hierarquização entre diferentes “raças”? 
Como isso se aplica ao cenário latino-ame-
ricano, e às obras financiadas pelo BNDES 
em particular?

Jorge Luiz Raposo Braga – De acordo 
com o sociólogo peruano Aníbal Quijano, 
a idéia de “raça” foi legitimada a partir da 
invenção da América, no que viria a ser o 
sistema-mundo moderno-colonial. A in-
tenção do colonizador europeu era “natura-
lizar” as relações de dominação sobre todas 
as formas culturais e de saber presentes no 
continente. Assim, nossa intenção foi ana-
lisar como esta lógica de hierarquização e 
classificação tem o seu rebatimento na or-
ganização territorial. 

As políticas de integração regional em 
curso na América do Sul, ilustradas pre-
ferencialmente pelas propostas da IIRSA, 
conceberam o espaço geográfico como “va-
zio demográfico” e a natureza como obs-
táculo a ser superado, por intermédio de 
um conjunto de obras de engenharia. Esse 
cenário, sustentado na elevação dos preços 
das commodities e nas possibilidades de ga-
nhos econômicos, levou os governos a de-
fender novos investimentos com a justifi-
cativa de acessar os recursos naturais. 

Para tanto, procurou-se mitigar as desi-
gualdades/diferenças espaciais numa pers-
pectiva hegemônica através da implantação 
de grandes projetos dos setores mineiro-
-metalúrgicos, agronegócio, energéticos e 
de transportes que reconfiguraram o terri-
tório sul-americano. É neste contexto que o 
BNDES veio se destacando pelas operações 
com créditos para a produção, consumo e 
exportação, além do apoio empresarial para 
a instalação de redes de infraestrutura, que 
reconverteu atividades e alterou as formas 
de ocupação do espaço. 

Deste modo, as empresas têm produzi-
do verdadeiras cruzadas sobre as áreas de 
grande biodiversidade e provocado tensões 
e conflitos. Essa lógica de expansão dos em-
preendimentos se intensificou em direção 
às áreas ocupadas por povos de diferentes 
matrizes culturais. Nesse embate, pode-se 
observar a desestruturação das formas de 
organização e produção do espaço comu-
nitário e a devastação ambiental. Essa é a 
prática espacial da colonialidade do poder.

JU – O Brasil corre o risco de passar a 
ser visto como “potência imperialista” pelos 
vizinhos?

Jorge Luiz Raposo Braga – Nos últimos 
anos, houve uma retomada dessa discussão 
tanto na mídia quanto no meio acadêmico, 
em virtude da expansão do capital e de sua 
relação com o Estado brasileiro na América 
do Sul. A assimetria entre a economia bra-
sileira e de seus vizinhos foi acentuada na 
última década, devido a uma política exter-
na arrojada, com a atuação do BNDES, que 
estimulou à transnacionalização de empre-
sas e a diversificação de seus investimentos 
na região. 

Isso gerou desconfianças sobre quais os 
reais interesses que estariam por trás do dis-
curso integracionista brasileiro, já que novas 
tensões territoriais foram sendo produzidas 
pelos empreendimentos ligados à IIRSA. 
Não raras, as denúncias versavam sobre o 
controle dos recursos naturais, a precariza-
ção das condições de trabalho e a dominação 
de setores industriais de países sul-america-
nos promovidas por empresas brasileiras. 

Tais políticas de expropriação enfren-
tam resistências dos diferentes segmentos 

sociais que vocalizam palavras de ordem 
contra a “projeção imperialista” brasileira. 
No entanto, a falta de consenso na literatu-
ra exige análises mais aprofundadas deste 
tema, ainda mais diante da presença cres-
cente da China e da recolonização militar 
norte-americana na região.

JU – Muitos críticos da presença do Es-
tado na economia apontam o compadrio, o 
clientelismo e o favoritismo como resultados 
inevitáveis de uma agenda desenvolvimen-

tista. Você acredita que sua tese dá apoio a 
essa crítica? É possível pensar numa política 
desenvolvimentista, com forte presença do 
Estado, sem esses vícios?

Jorge Luiz Raposo Braga – Na tese, pro-
curamos analisar a trajetória do BNDES nos 
projetos governamentais, principalmente 
na administração Lula da Silva, avaliando 
de que modo a instituição contribuiu para 
as políticas de desenvolvimento em dife-
rentes contextos da história econômica 
brasileira. Assim, embora os críticos re-
portem o compadrio e o clientelismo como 
vícios do Estado desenvolvimentista, essa 
prática também estava presente no período 
dos governos neoliberais. 

Isso pode ser exemplificado pelo papel 
decisivo do banco como agente de concen-
tração e centralização da produção e da ri-
queza nas mãos do capital financeiro e das 
empresas transnacionais, por meio da cria-
ção de linhas de financiamento tanto para 
o apoio as exportações quanto ao programa 
de privatizações. Na época, muitas denún-
cias vieram à tona a respeito dos lobbies for-
mados durante o desmonte do patrimônio 
público no governo FHC. 

O ideário desenvolvimentista ressurgiu, 
nas agendas dos países latino-americanos, 
após a ofensiva neoliberal ter varrido a 
América Latina, na década de 1990. Os 
processos da globalização impuseram acir-
rada competitividade aos países, obrigando 
o Estado a redefinir o seu papel na promo-
ção do projeto nacional. 

Assim, a orientação dada pelo Estado à 
agenda desenvolvimentista tinha como ob-
jetivo corrigir as imperfeições do mercado 
e inserir o país na competitividade interna-
cional, por intermédio de investimentos na 
órbita produtiva. Dessa forma, a intenção 
do governo Lula da Silva era fortalecer os 
grandes grupos econômicos nacionais (pri-

vados e estatais) em setores estratégicos 
(agronegócio, bancos, construção, minera-
ção), embora houvesse a incorporação de 
políticas sociais compensatórias. 

De maneira geral, uma política desen-
volvimentista sem vícios passaria pela su-
peração dessa ordem econômica vigente, 
e não apenas por mudanças estruturais no 
modo de produção capitalista.

JU – Sua tese também destaca a rela-
ção entre doações de campanha eleitoral e o 
acesso de empresas aos recursos do BNDES, 
outro ponto muito citado por críticos do mo-
delo adotado nos governos Lula-Dilma, que 
chegam a falar numa “Bolsa BNDES” para 
“empresários amigos”. Você concorda com 
essa descrição?

Jorge Luiz Raposo Braga – A estratégia 
de internacionalização da base produtiva 
brasileira ganhou maior visibilidade a par-
tir de 2004, em função da expansão da eco-
nomia mundial que propiciou a melhoria 
nas condições de rentabilidade, de finan-
ciamento e de capitalização das empresas. 
Dessa forma, as companhias brasileiras 
mais competitivas procuraram liderar seus 
setores e ampliar as bases geográficas de 
atuação. 

Esse processo, de alinhamento do Es-
tado às demandas dos grandes grupos em-
presariais, já estava presente no governo 
de Fernando Henrique Cardoso. Para dar 
credibilidade às privatizações, a sua equipe 
estimulou a formação dos consórcios e pro-
moveu os subsídios aos grupos participan-
tes dos leilões, por meio do BNDES. 

No entanto, a adoção de políticas de 
concentração de capitais foi elevada à con-
dição de estratégia-chave da política exter-
na da administração Lula da Silva. Assim, 
os vultosos financiamentos do BNDES 
contribuíram para a consolidação das em-
presas “campeãs setoriais”, particularmen-
te nos setores de infraestrutura e commo-
dities, ou seja, transformaram as maiores 
companhias privadas nacionais em multi-
nacionais brasileiras, com atuação, princi-
palmente, na América Latina. 

Entretanto, a expansão das empresas 
não pode ser reduzida apenas à vontade 
do governo. A “escolha” por determina-
dos grupos empresariais não está restrita 
somente à capacidade desses grupos em 
competir nas esferas regionais e globais, 

mas também é importante entender como 
a burguesia interna articulou seus interes-
ses com as ambições dos homens de Esta-
do, por meio da inserção no aparelho es-
tatal, recorrendo às práticas de relações de 
“amizades” e lobbies; qual a força dos em-
presários para influenciar tanto a política 
doméstica quanto à condução da política 
externa, e porque determinadas empresas 
são beneficiadas por grandes obras, rece-
bem maiores créditos e incentivos fiscais. 

Esta vinculação entre as frações de clas-
se no bloco no poder e o Estado reforça o 
entendimento sobre quem formula e deci-
de os rumos da política externa e quais os 
interesses que estão em jogo. Dessa forma, 
as doações das empresas para campanhas 
eleitorais são voltadas aos partidos tanto 
da base do governo quanto da oposição, 
porque o importante é eleger candidatos 
que possibilitem a elas o acesso aos proje-
tos públicos. 

JU – Você vislumbra um modelo de inte-
gração regional menos perverso? Como seria?

Jorge Luiz Raposo Braga – Em geral, 
as propostas de integração regional estão 
pautadas nos processos de articulação das 
escalas regional-global, onde predominam 
os interesses do capital internacional, dos 
grupos econômicos nacionais e/ou asso-
ciados a estrangeiros e dos governos de 
diferentes espectros ideológicos, que con-
cebem o território numa visão funcional-
-economicista e atrelado à dinâmica dos 
mercados mundiais. 

Assim, as iniciativas integracionistas 
conduzidas na ótica dos atores hegemôni-
cos tendem a colocar as dimensões social, 
política e cultural a reboque da economia. 
Nós vivemos em um momento histórico e 
político no qual é necessário problematizar 
as relações regionais em suas diferentes es-
calas, procurando fugir das armadilhas dos 
modelos já desgastados, ou em crise. 

Creio que seria importante revitalizar o 
debate acadêmico e político acerca dos pro-
jetos de integração regional, dando maior 
visibilidade aos novos sujeitos e suas for-
mas de ver o mundo, como também permi-
tir que suas experiências de justiça social e 
de diversidades territoriais possam contri-
buir para a renovação do pensamento inte-
gracionista, ainda pautado pela colonialida-
de do saber e do poder.
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